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RESOLUÇÃO CD Nº 11, DE 01 DE AGOSTO DE 2023.

Aprova a Política de Classificação da Informação e Proteção
de Dados da Fundação de Previdência Complementar do
Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud).

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO no uso de suas atribuições e tendo
em vista a deliberação ocorrida na 8ª Sessão Ordinária, realizada em 1º de agosto de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Política de Classificação da Informação e Proteção de Dados da
Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-
Jud).

Parágrafo único. A íntegra da Política de Classificação da Informação e Proteção de Dados
ficará disponível no sítio eletrônico da Funpresp-Jud.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES
Presidente

 
 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Cícero Rodrigues de Oliveira Gomes , Conselheiro, em
01/08/2023, às 15:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0087216 e o
código CRC 0FC129CF.

 

(Texto aprovado pelo Conselho Deliberativo na 8ª Sessão Ordinária, realizada em 1º de agosto de 2023.)

 

POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE DADOS
 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. A Política de Classificação da Informação e Proteção de Dados da Fundação de
Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud) dispõe sobre
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as diretrizes seguidas pela Fundação, em observância às disposições da Lei 13.709, de 14 de agosto de
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

 

2. OBJETIVO 

2.1. Esta Política tem por objetivo estabelecer o comprometimento da Funpresp-Jud com
os preceitos da LGPD e os princípios para classificação, proteção dos dados pessoais e da privacidade dos
participantes, assistidos, diretores, empregados, prestadores de serviços e demais usuários comprometidos
com os serviços prestados pela Funpresp-Jud.

 

3. DEFINIÇÕES

3.1. Para fins do disposto nesta Política devem ser observadas as definições a seguir:

3.1.1. CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO: identificação do nível de acesso dos
documentos e/ou processos;

3.1.2. SEGURANÇA: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger
os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou difusão;

3.1.3. DADOS CADASTRAIS: informações que contemplam dados pessoais e dados
pessoais sensíveis;

3.1.4. DADOS PESSOAIS: informação relacionada à pessoa natural identificada ou
identificável, na forma da legislação vigente;

3.1.5. DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS: dado pessoal sobre origem racial ou étnica,
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico
ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, estado civil, dado genético ou biométrico, quando
vinculado a uma pessoa natural, na forma da legislação vigente;

3.1.6. TITULAR: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto do
tratamento, na forma da legislação vigente;

3.1.7. FINALIDADE DE USO: tratamento dos dados para propósitos legítimos e
compatíveis à execução do contrato previdenciário e às respectivas obrigações legais;

3.1.8. TRATAMENTO: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se
referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão,
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;

3.1.9. APLICATIVO INSTITUCIONAL: programa utilizado em ambiente digital, que
disponibiliza ao usuário os serviços e produtos fornecidos pela Funpresp-Jud;

3.1.10. PORTAL DO PARTICIPANTE: ambiente exclusivo para os participantes da
Funpresp-Jud, onde constam os acessos a informações e aos serviços personalizados relacionados ao
Plano de Benefícios JusMP-Prev, tais como: Rentabilidade dos Investimentos, Variação Patrimonial do
Participante, Simulação de Aposentadoria, Extrato de Contribuições, Demonstrativo de Imposto de Renda,
dentre outros;

3.1.11. AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD ): autarquia
de natureza especial, vinculada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, responsável por zelar pela
proteção de dados pessoais e por regulamentar, implementar e fiscalizar o cumprimento da LGPD no
Brasil;

3.1.12. PRESTADORES DE SERVIÇOS: empresas e fornecedores contratados para
suprir materiais e serviços à Funpresp-Jud;

3.1.13. SITE INSTITUCIONAL: endereço na internet que se refere ao sítio eletrônico no
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qual a Funpresp-Jud disponibiliza os serviços e conteúdo aos usuários;

3.1.14. USUÁRIO: toda pessoa física que utiliza sites e/ou aplicativos, contatos
telefônicos, e-mail, redes sociais e outras comunicações vinculadas aos serviços e produtos prestados pela
Funpresp-Jud.

 

4. AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

4.1. Para fins do disposto nesta Política, segue a definição e descrição das características
e funções a serem desempenhadas pelo Controlador, Operador e Encarregado no âmbito da Funpresp-Jud:

4.1.1. CONTROLADOR: é a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. O controlador é a própria
Funpresp-Jud. É ela a dona do negócio e quem dá as ordens e diretrizes da Fundação;

4.1.2. OPERADOR: é o agente responsável por realizar o tratamento de dados em nome
do controlador e conforme a finalidade por este delimitada. Os operadores são as empresas contratadas
pela Entidade para prestar serviços que envolvam tratamento de dados;

4.1.3. ENCARREGADO: também conhecido pela sigla DPO (Data Protection Officer),
é a pessoa indicada pelo controlador para atuar como canal de comunicação entre ele, os titulares dos
dados e a ANPD.

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS

5.1. A classificação dos documentos e processos deve buscar ser compatível com o grau
de segurança da informação, de acordo com sua confidencialidade, integridade e disponibilidade, visando
otimizar/agilizar o processo de tratamento e reduzir os custos com sua proteção.

5.2. O gestor de cada unidade será responsável pela classificação, guarda e descarte dos
documentos e/ou processos por eles elaborados e/ou recebidos.

5.3. Os documentos, quando de sua emissão e/ou recebimento, terão seus conteúdos
visualizados de acordo com os níveis de acesso a eles atribuídos, conforme a seguinte classificação:

5.3.1. PÚBLICO: acesso integral por qualquer pessoa da Fundação e/ou público externo;

5.3.2. RESTRITO: acesso de forma restrita pelas unidades definidas no momento da
classificação;

5.3.3. SIGILOSO: acesso exclusivo pelas pessoas especificadas no momento da
classificação.

 

6. DA GUARDA E DA PROTEÇÃO DE DADOS

6.1. A Funpresp-Jud implementará medidas de segurança para proteger os dados
pessoais daqueles que com ela se relacionam, procurando evitar acessos indevidos e o uso inadequado ou
ilícito de tais informações.

6.2. A Funpresp-Jud deve buscar estimular nos seus empregados, colaboradores e
prestadores de serviços a promoção da cultura de proteção dos dados pessoais e deverá zelar pela
confidencialidade e pelo adequado tratamento das informações e dos dados pessoais.

6.3. Os dados coletados e armazenados pela Funpresp-Jud têm por objetivo o
cumprimento do contrato previdenciário e o fornecimento de produtos e serviços aos participantes e
deverão ser tratados conforme os princípios estabelecidos pela LGPD e nos termos desta Política.

6.4. O usuário poderá ser demandado através do site, aplicativo ou demais canais de
comunicação institucionais para fornecer dados adicionais, mediante consentimento prévio, a fim de que
sejam aperfeiçoados os instrumentos de atendimento e de acesso aos serviços e produtos ofertados pela
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Funpresp-Jud.

6.5. O site e os aplicativos institucionais disponibilizados pela Funpresp-Jud utilizarão
cookies, que são pequenos arquivos baixados pelo navegador de internet e/ou sistema eletrônico e que
permitem o desempenho de algumas funcionalidades em ambiente virtual, mediante informação e
aceitação prévia do usuário.

6.6. Os canais de relacionamento e comunicação disponibilizados pela Funpresp-Jud
poderão receber dúvidas e solicitações relativas ao tratamento dos dados pessoais.

6.7. A Gerência de Tecnologia e Informação (Getec) é a unidade responsável pela guarda
da base de dados dos participantes.

6.8. A Gerência de Arrecadação e Cadastro (Gearc), a Gerência de Atuária e Benefícios
Geabe), a Gerência Comercial e de Relacionamento (Gecor) são as unidades responsáveis pelo tratamento
e disponibilização dos dados dos participantes.

6.9. A Gerência de Gestão de Pessoas (Gepes) é a unidade responsável pelo tratamento e
disponibilização dos dados dos empregados.

6.10. As Gerências de Administração e Finanças (Geafi) e Jurídica (Gejur), quando das
contratações de terceiros que tenham ou possam ter acesso à base de dados dos participantes, devem
inserir nos referidos contratos regras específicas sobre o tratamento, o sigilo e a confidencialidade dos
dados durante a sua vigência e o descarte das informações após o seu término.

 

7. DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

7.1 DA COLETA:

7.1.1. Os dados do usuário podem ser coletados e tratados para a utilização das
funcionalidades disponíveis no site e/ou aplicativos da Funpresp-Jud, conforme os campos de inserção
solicitados e informações concedidas pelo usuário.

7.1.2. As informações e dados do usuário serão coletados, armazenados e protegidos de
acordo com os critérios e padrões de proteção e confidencialidade de segurança autorizados ou na forma
da legislação vigente.

 

7.2 DO ACESSO:

7.2.1. Os dados pessoais dos participantes, assistidos, beneficiários e representantes
legais podem ser acessados pelos empregados da Funpresp-Jud que deles necessitem para a realização de
suas atividades, bem como pelos servidores dos patrocinadores, que atuem diretamente em suporte ou
interface com a Funpresp-Jud para atividades relativas à inscrição no Plano, efetivação de contribuições,
pagamento de benefícios e institutos.

7.2.2. Os dados pessoais dos empregados, diretores e conselheiros podem ser acessados
pelos empregados da Funpresp-Jud que deles necessitem para a realização de suas atividades.

7.2.3. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes, na qualidade de
beneficiários dos participantes, deve ser realizado somente para possibilitar a concessão de benefícios e
para fins de cumprimento de obrigações legais e contratuais.

7.2.4. Os dados pessoais sensíveis dos participantes, assistidos e colaboradores devem
ser acessados exclusivamente para o cumprimento de obrigações legais, regulatórias ou contratuais que
demandem informações desta natureza e, em casos tais, devem ser tratados para as finalidades e nos
limites objetivos da legislação ou contrato aplicável.

7.2.5. Terceiros poderão ser contratados para a prestação de determinados serviços
especializados, que eventualmente poderão implicar no acesso a dados pessoais de participantes,
assistidos, beneficiários e colaboradores. Nestes casos, a Funpresp-Jud deve adotar todas as medidas
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contratuais e operacionais para que os fornecedores e parceiros recepcionem apenas os dados pessoais
indispensáveis ao serviço ou atividade a ser realizada e que mantenham alto nível de governança e
proteção de dados, além de sigilo e confidencialidade.

 

8. DO ARMAZENAMENTO DOS DADOS

8.1. As informações coletadas automaticamente pelo site da Funpresp-Jud ou fornecidas
pelo usuário do site são registradas e armazenadas em nossos bancos de dados, observados os necessários
padrões de segurança, de confidencialidade e de integridade.

8.2. As informações coletadas serão mantidas em nossa base enquanto houver relação
contratual com o participante ou assistido, podendo estender-se além do período, para o cumprimento de
obrigações legais ou interesses legítimos, de acordo com a LGPD.

 

9. COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS

9.1. Poderá haver compartilhamento de dados pessoais com terceiros (fornecedores e
patrocinadores), nos casos em que sejam necessárias ou adequadas à luz da legislação aplicável, para
assegurar interesses dos participantes, assistidos, beneficiários e colaboradores, inclusive no âmbito dos
contratos firmados com a Funpresp-Jud, cumprimento de obrigações legais ou ordens judiciais ou para
atender solicitações e demandas de autoridades públicas.

9.2. Havendo o compartilhamento de dados pessoais, deverão ser adotadas todas as
medidas razoáveis para a sua proteção, observadas as instruções impostas contratualmente, os preceitos da
LGPD e esta Política de Proteção de Dados Pessoais, a fim de que haja garantias suficientes de execução
de medidas técnicas e operacionais adequadas para a segurança e proteção dos direitos dos titulares dos
dados.

 

10. ELIMINAÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1. Os dados pessoais serão excluídos quando se tornarem desnecessários às
finalidades descritas nessa Política, exceto se houver obrigação legal de retenção e para resguardar direitos
da Funpresp-Jud, respeitados os requisitos de tratamento de dados previstos na legislação.

10.2. O participante poderá, a qualquer momento, atualizar ou retificar suas informações
e dados cadastrais fornecidos por meio do Portal do Participante e aplicativos, além dos demais canais de
comunicação disponíveis.

10.3. O participante é responsável pela veracidade e precisão das informações
concedidas ou inseridas no Portal do Participante ou nos aplicativos, inclusive pela manutenção e
atualização, quando forem de sua responsabilidade.

10.4. A Comissão de Segurança da Informação (CSI) é responsável pelo controle e
arquivamento dos relatórios dos descartes de documentos e/ou processos.

 

11. DO PROCEDIMENTO PARA RETOMADA DA SEGURANÇA

11.1. A CSI da Funpresp-Jud deverá reunir-se imediatamente em caso de incidente de
segurança para avaliar os danos ocorridos e definir os objetivos e prazos adequados e necessários à
retomada da proteção dos dados.

11.2. Em caso de incidente de segurança, compete à CSI classificar o risco e a dimensão
do dano.

11.3. Caso a CSI classifique o incidente como passível de acarretar risco ou dano
relevante, deverá comunicar imediatamente o encarregado para que sejam adotadas as medidas adequadas
junto aos titulares dos dados e à ANPD.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Na execução desta Política, a Funpresp-Jud adotará boas práticas de segurança da
informação, mecanismos e controles adequados visando à proteção dos dados pessoais e da privacidade,
na forma da lei.
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